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Contrato em favor de terceiro - 204 
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Doação, efeitos - 233 

Doação, ineficácia - 234 

Doação, revogação - 235 

Doação do marido à mulher - 23 
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Evicção, efeitos - 209 
Evicção, noções gerais - 209 
Evicção parcial, suas consequências - 21 O 
Evolução histórica do contrato - 283-A 

(Anexo) 
Exceptio non adimpleti, seus efeitos -

215 
Exclusividade, é cláusula que restringe o 

direito de vender - 220 
Execução compulsória do contrato prelimi

nar - 200 
Execução imediata, classificação dos con

tratos - 195 
Execução sucessiva, classificação dos con

tratos - 195 
Existência atual ou futura do objeto da ven

da - 218 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO 

Extinção do contrato, causas - 212 
Extinção do mandato, hipóteses - 255 
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Fiança, sua extinção - 273 

Fiança e aval, diferença - 271 

Fidúcia - 257-A 

Financiamento, como contrato bancário- 276 

Fixação do preço, na compra e venda - 219 

Forma, validade do contrato - 187 

Forma da locação -237 

Formação do contrato, lugar e tempo - 188 

Franchising- 251-8 

Função confirmatória da arra - 202 
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Onerosos e gratuitos, classificaç, 
tratos - 192 

Opção é promessa unilateral - 18 
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Títulos de crédito, generalidades - 278 

Trab~ho agrícola, regime do contrato -
250 

Transação - 273-A 

Transporte Rodoviário de Cargas - 244-A 

Transporte Rodoviário de Cargas - exclu-
dentes da responsabilidade - 244-C 

Transporte Rodoviário de Cargas - subcon-
tratação - 244-B 

Transporte, princípios - 244 

Traveller s check, noção - 279 

Treu und glauben - 195 

Troca, conceito e efeitos - 224 

Turfe é jogo lícito - 270 

u 

Universalidade, sua venda - 221 

Usura, repressão - 246 

.. 

V 

Validade dos contratos, requisitos 

Venda a contento, noção e efeitos 

Venda a estranho ao condomínio 

Venda de apartamento em edifici, 

Venda de ascendente e descende 

Venda de coisa locada - 239 

Venda de terras, ad corpus e ad 
-221 

Venda de terras, efeitos - 221 

Venda de uma universalidade - 2 

Venda sobre documentos - 229-A 

Venda sujeita à prova - 226 
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